
Verifique se seu caderno está completo, sem 
repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o Fiscal da Sala, para 
que sejam tomadas as devidas providências;
Confira seus dados pessoais, especialmente 
nome, número de inscrição e documento de 
identidade e leia atentamente as instruções para 
preencher o cartão-resposta;
Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul;
Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s);
Confira sua cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão-resposta, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado 
para o devido registro na Ata da Sala;
Reserve tempo suficiente para o preenchimento 
do seu material. O preenchimento é de sua res-
ponsabilidade e não será permitida a troca do 
cartão-resposta ou folha de texto definitivo em 
caso de erro;
Para fins de avaliação, serão levadas em consi-
deração apenas as marcações realizadas no car-
tão-resposta e na folha de texto definitivo;
Os candidatos serão submetidos ao sistema 
de detecção de metais quando do ingresso 
e da saída de sanitários durante a realização 
das provas.
Boa sorte!

INFORMAÇÕES GERAIS

As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas 
está correta;
Além deste caderno de questões, contendo 
setenta questões objetivas, você receberá do 
Fiscal de Sala: 
o cartão-resposta das questões objetivas.

SUA PROVA

Você dispõe de 4h para a realização da prova, já 
incluído o tempo para a marcação do cartão-res-
posta e preenchimento da folha de texto definitivo;
3 horas após o início da prova é possível retirar-
-se da sala, sem levar o caderno de questões;
Faltando 30 minutos para o final da prova é 
possível retirar-se da sala levando o caderno 
de questões.

TEMPO

Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova;
Levantar da cadeira sem autorização do 
Fiscal de Sala;
Usar o sanitário ao término da prova, após 
deixar a sala.

NÃO SERÁ PERMITIDO

ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO - TÉCNICO LEGISLATIVO 
- ASSISTENTE LEGISLATIVO E ADMINISTRATIVO 
(PRÉ-EDITAL)
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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

●	 Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
●	 Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente 

a antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe 
apenas UMA resposta válida e de acordo com o gabarito. 

●	 Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher 
o cartão-resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho 
de PREENCHER GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da 
prova. Você deve fazer o cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se 
preocupe: o cadastro é grátis e muito simples de ser realizado.

–	 Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder 
a uma determinada questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste 
estilo de banca, uma resposta errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de 
ser no estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta 
em caso de respostas erradas.

–	 Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É 
preciso responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão 
com respostas em branco.

●	 Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um 
e-mail com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura 
Ilimitada, você receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem 
exclusiva para assinantes, com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

●	 Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!



Este material está sujeito a atualizações. O Gran não se responsabiliza por custos 
de impressão, que deve ser realizada sob responsabilidade exclusiva do aluno.
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Câmara dos Deputados – 1º Simulado – 
Técnico Legislativo – Assistente Legislativo e 
Administrativo (Pré-Edital)

Língua Portuguesa
Letícia Bastos

	� Falar de acesso à Internet no Brasil é, ainda, falar 
de desigualdade. Embora a digitalização tenha avança-
do em diversos segmentos — da educação à economia 
—, cerca de 20% da população brasileira permanece 
desconectada ou sem condições de usufruir dos recur-
sos digitais. A democratização da Internet é, portanto, 
um imperativo de inclusão social, desenvolvimento 
econômico e cidadania.
	� Apesar de o Brasil ter ultrapassado a marca de 
80% da população com algum tipo de acesso à Inter-
net, o país ainda apresenta um cenário de profundas 
desigualdades regionais e sociais no que se refere à 
qualidade, velocidade e estabilidade da conexão. Os 
dados da pesquisa TIC Domicílios 2023, realizada pelo 
Comitê Gestor da Internet no Brasil, revelam que 88% 
da população urbana está conectada, mas esse índice 
cai para 60% nas áreas rurais. As regiões Norte e Nor-
deste apresentam baixos indicadores de infraestrutu-
ra de conectividade, sendo ainda dependentes de re-
des móveis instáveis, enquanto o Sudeste concentra a 
maior parte dos investimentos em fibra óptica e banda 
larga de alta velocidade.
	� A disparidade segue a lógica de expansão do se-
tor de telecomunicações no país — fortemente orien-
tada pela rentabilidade —, que privilegia centros ur-
banos e regiões com maior poder aquisitivo. Segundo 
dados do IBGE de 2022, enquanto quase 90% dos do-
micílios localizados no Sudeste têm acesso à Internet, 
os números caem para cerca de 70% no Norte e no 
Nordeste, com situação mais grave nas áreas rurais.
	� O Brasil enfrenta também um déficit preocupan-
te de letramento digital. Segundo levantamento feito 
pela ANATEL em 2024, apenas 30% da população bra-
sileira possui habilidades digitais básicas, e menos de 
20% atinge um nível intermediário de proficiência em 
letramento digital. A carência tecnológica forma uma 
barreira à inserção dessa população no mercado de 
trabalho e no sistema educacional, além de reforçar a 
exclusão social. Um ponto preocupante também é que 
a falta de letramento digital aumenta a vulnerabilida-
de à desinformação e a fraudes.
	� Em um país marcado por desigualdades históri-
cas, a exclusão digital se soma a outras formas de mar-
ginalização.

Internet:<https://esginside.com.br>  (com adaptações)

1	
Assinale a única alternativa correta a respeito das infor-
mações e relações de sentido estabelecidas no texto.
(A)	A disparidade no acesso à Internet é uma exclusivi-

dade das regiões geográficas brasileiras, não se ma-
nifestando em níveis significativos de desigualdade 
entre o ambiente urbano e o rural.

(B)	O texto afirma que a superação do déficit de letra-
mento digital é um imperativo mais urgente do que o 
avanço da digitalização da infraestrutura, pois a falta 
de habilidades impede o exercício da cidadania plena.

(C)	A análise dos dados apresentados permite concluir 
que, embora o Brasil tenha mais de 80% da população 
com algum tipo de acesso, a maioria dos domicílios no 
Norte e Nordeste ainda permanece sem conexão.

(D)	A exclusão digital é apresentada como uma condição 
que não apenas se origina de desigualdades históri-
cas, mas também serve para reforçar e intensificar as 
formas de marginalização social pré-existentes.

(E)	O foco na rentabilidade por parte do setor de tele-
comunicações é a principal causa do baixo índice de 
letramento digital, pois desestimula o desenvolvi-
mento de habilidades tecnológicas em regiões me-
nos atendidas.

2	
A análise do segundo e terceiro parágrafos permite con-
cluir que a desigualdade no acesso à Internet é caracte-
rizada, primariamente, pela:
(A)	priorização de tecnologias de banda larga e fibra óp-

tica nas áreas rurais em detrimento das redes móveis 
instáveis das capitais do Sudeste.

(B)	diferença entre o percentual de 80% da população 
conectada e o índice de 20% que permanece sem 
condições de usufruir dos recursos digitais.

(C)	existência de uma exclusão de acesso que acompa-
nha a lógica do investimento econômico em áreas de 
alta rentabilidade e poder aquisitivo.

(D)	disparidade entre o avanço da digitalização na eco-
nomia e na educação e a ausência de letramento 
digital que se soma às formas históricas de margina-
lização.

(E)	baixa qualidade, velocidade e estabilidade da co-
nexão nas regiões Norte e Nordeste, o que se deve 
à dependência exclusiva de tecnologia de redes 
móveis.

1
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3	
Considere as duas dimensões da exclusão digital aborda-
das no texto: a de Acesso/Infraestrutura (parágrafos 2 e 
3) e a de Habilidade/Letramento (parágrafo 4). É corre-
to afirmar que:
(A)	o déficit de letramento digital (30% de habilidades 

básicas) é uma consequência direta e esperada da 
desigualdade de infraestrutura, sendo a superação 
da primeira dimensão suficiente para resolver a 
segunda.

(B)	o impacto mais preocupante da falta de letramento 
digital é a dificuldade de inserção no mercado de tra-
balho, sendo o aumento da vulnerabilidade a frau-
des uma preocupação de ordem secundária e menos 
urgente.

(C)	os dados do IBGE, ao mostrarem a discrepância en-
tre o Sudeste e o Norte/Nordeste, corroboram a tese 
de que a desigualdade de acesso é uma barreira à 
inserção da população no sistema educacional e no 
mercado de trabalho.

(D)	a exclusão de acesso atinge o seu ponto mais crítico 
na área rural, em que a diferença de conectividade 
em relação à área urbana é de 28 pontos percentuais 
(88% – 60%).

(E)	o texto sugere que 70% da população brasileira, em-
bora possa estar conectada, não possui o nível de 
proficiência em habilidades digitais que a proteja da 
desinformação e das fraudes.

4	
A expressão “letramento digital” (4º parágrafo) e a “ló-
gica de expansão do setor de telecomunicações” (3º 
parágrafo) são abordadas no texto com o seguinte senti-
do, respectivamente:
(A)	um problema de natureza exclusivamente educacio-

nal que é superado pela expansão em áreas rurais; 
um princípio que prioriza a inclusão social em detri-
mento da rentabilidade.

(B)	o conjunto de habilidades necessárias para usufruir 
dos recursos digitais, cuja carência reforça a exclusão 
social; uma diretriz que, por ser orientada pela ren-
tabilidade, gera disparidades regionais no acesso.

(C)	a simples posse de aparelhos eletrônicos, sendo o 
principal fator que contribui para a exclusão social; 
uma filosofia de investimento que visa a democrati-
zação da conexão em regiões de baixa renda.

(D)	uma preocupação secundária na pauta da digitaliza-
ção, uma vez que o acesso à Internet já ultrapassa 
80% da população; a principal causa da baixa quali-
dade e estabilidade da conexão no Sudeste.

(E)	a causa direta da vulnerabilidade à desinformação e 
a fraudes, sendo a solução para a exclusão digital; a 
razão pela qual as regiões Norte e Nordeste supera-
ram a dependência de redes móveis instáveis.

5	
Assinale a única alternativa correta a respeito da clas-
sificação e das características tipológicas predominan-
tes no texto.
(A)	O texto é classificado predominantemente como 

descritivo, pois seu objetivo central é a enumeração 
detalhada e a caracterização estática das diferentes 
regiões geográficas e dos respectivos índices de co-
nectividade.

(B)	O caráter injuntivo prevalece, visto que o texto, ao 
apontar a desigualdade como um imperativo de in-
clusão social, utiliza uma linguagem imperativa para 
mobilizar a população em prol da democratização 
digital.

(C)	A base narrativa é fundamental, pois o autor recor-
re à contagem de dados históricos e à cronologia 
dos avanços em digitalização para estabelecer uma 
relação de causa e efeito com o cenário atual de 
exclusão.

(D)	O texto é um exemplar de tipologia dissertativo-ex-
positiva, pois apresenta dados concretos e informa-
ções objetivas para esclarecer a coexistência de um 
avanço na digitalização com um cenário de profun-
das desigualdades.

(E)	Embora classificado como dissertativo, o texto falha 
em apresentar a tese principal no primeiro parágra-
fo, dedicando-se apenas a expor dados sem, contu-
do, defender um ponto de vista claro sobre o tema 
da desigualdade.

6	
Quanto à substituição de vocábulos e expressões, con-
siderando o sentido e a coerência do texto, analise as 
alternativas a seguir e assinale a correta.
(A)	A expressão “setor de telecomunicações” (3º pará-

grafo) pode ser substituída, sem alteração de sentido 
e com manutenção da formalidade, por âmbito das 
comunicações.

(B)	O termo “rentabilidade” (3º parágrafo) está em-
pregado no sentido de lucratividade e, por isso, sua 
substituição por índole financeira manteria a coerên-
cia do argumento sobre a expansão do setor.

(C)	A substituição do termo “proficiência” (4º parágrafo) 
por aptidão manteria o sentido original da frase, embo-
ra o primeiro vocábulo carregue uma nuance semânti-
ca mais ligada ao domínio e à competência técnica.

(D)	O vocábulo “déficit” (4º parágrafo) pode ser substi-
tuído por lacuna ou falta, mas tal alteração prejudi-
caria a precisão do texto, pois o termo original carre-
ga um sentido estatístico de escassez mensurável.

(E)	No contexto em que é empregado, o verbo “privile-
gia” (3º parágrafo) pode ser substituído, sem preju-
ízo de sentido, pelo verbo favorece, mantendo-se a 
crítica sobre a desigualdade nos investimentos.
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7	
Assinale a única alternativa em que o sentido do vocá-
bulo em destaque está corretamente mantido após a 
substituição proposta.
(A)	“disparidade” (3º parágrafo) → homogeneidade
(B)	“barreira” (4º parágrafo) → impedimento
(C)	“segmentos” (1º parágrafo) → ramificações
(D)	“déficit” (4º parágrafo) → superávit
(E)	“orientada” (3º parágrafo) → obstinada

8	
A respeito do sentido contextual dos vocábulos des-
tacados no texto, analise as alternativas e assinale a 
incorreta.
(A)	A expressão “usufruir” (1º parágrafo) tem o sentido 

de aproveitar ou desfrutar, indicando que a popula-
ção desconectada não tem condições de desfrutar 
dos benefícios dos recursos digitais.

(B)	O vocábulo “disparidade” (3º parágrafo) carrega um 
sentido que se opõe diretamente ao termo uniformi-
dade, no contexto das diferenças de acesso à Inter-
net no país.

(C)	O termo “corrobora”, caso estivesse presente no 3º 
parágrafo (ex.: Os dados do IBGE corroboram o ce-
nário...), seria adequado para significar que os dados 
confirmam ou ratificam o cenário de desigualdade.

(D)	O termo “abrangência”, se inserido no 5º parágrafo 
(ex.: A exclusão digital, pela sua abrangência...), se-
ria sinônimo contextual de amplitude, referindo-se à 
vasta soma de formas de marginalização.

(E)	O vocábulo “marginalização” (5º parágrafo) está em-
pregado em sentido conotativo, sendo sinônimo de 
negligência ou descuido da população por parte dos 
órgãos públicos.

9	
Ao se tratar do emprego e da função dos elementos co-
esivos no texto, leia as alternativas a seguir e assinale 
a correta.
(A)	O vocábulo “ainda” (1º parágrafo: “Falar de acesso 

à Internet no Brasil é, ainda, falar de desigualdade”) 
estabelece uma relação de tempo, podendo ser su-
primido sem prejuízo do sentido original da frase e 
da correção gramatical.

(B)	O termo “o que” tem valor coesivo referencial e re-
toma, de forma inequívoca, apenas o termo imedia-
tamente anterior.

(C)	A conjunção “portanto” (1º parágrafo: “A democrati-
zação da Internet é, portanto, um imperativo...”) intro-
duz uma conclusão baseada na premissa da desigual-
dade e pode ser substituída, com correção gramatical 
e manutenção do sentido, por “consequentemente”.

(D)	A expressão “no que se refere à” (2º parágrafo) atua 
como elemento de coesão sequencial, introduzin-
do uma ideia de concessão que atenua a afirmação 
de que o país tem um cenário de profundas desi-
gualdades.

(E)	O pronome “essa” (4º parágrafo: “...à inserção dessa 
população...”) retoma e especifica a população afe-
tada pelo déficit de letramento digital, sendo classifi-
cado como um pronome demonstrativo com função 
catafórica.

10	
Assinale a única alternativa em que a substituição do co-
nectivo em destaque prejudica a correção gramatical ou 
o sentido original da relação coesiva.
(A)	“Embora” (2º parágrafo: “Embora o Brasil tenha ul-

trapassado a marca...”) poderia ser substituído por 
Ainda que, mantendo-se a relação de concessão e a 
correta flexão verbal.

(B)	O termo “mas” (2º parágrafo: “...está conectada, 
mas esse índice cai...”) poderia ser substituído por 
entretanto, mantendo-se a relação de contraste en-
tre a área urbana e a rural.

(C)	A expressão “além de” (4º parágrafo: “...sistema 
educacional, além de reforçar a exclusão...”) poderia 
ser substituída por ademais, também, mantendo a 
função de adição e reforço do argumento.

(D)	O conectivo “enquanto” (2º parágrafo: “...redes mó-
veis instáveis, enquanto o Sudeste concentra...”) po-
deria ser substituído por à medida que, pois estabele-
ce uma clara relação de proporcionalidade e tempo.

(E)	A forma verbal “segue” (3º parágrafo: “A disparidade 
segue a lógica de expansão...”) poderia ser substitu-
ída por acompanha, mantendo a coerência da rela-
ção de conformidade entre a desigualdade e a lógica 
do setor.
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11	
A respeito da classificação e da função morfológica dos 
termos no texto, marque a correta.
(A)	O termo “ainda” (1º parágrafo: “é, ainda, falar de 

desigualdade”) é classificado como um advérbio de 
tempo, e sua posição entre o verbo de ligação e o 
predicativo do sujeito é facultativa.

(B)	O termo “qualidade” (2º parágrafo: “no que se re-
fere à qualidade, velocidade e estabilidade...”) é um 
substantivo abstrato, e o adjunto adnominal que o 
qualifica é o termo da conexão.

(C)	O vocábulo “básicas” (4º parágrafo: “...habilidades 
digitais básicas...”) é um adjetivo que está em con-
cordância com habilidades, desempenhando função 
sintática de predicativo do objeto.

(D)	O pronome “sua” (1º parágrafo: “...sem condições de 
usufruir dos seus recursos digitais...”) poderia subs-
tituir o termo dos recursos digitais, mantendo-se a 
correção e a coesão.

(E)	O vocábulo “também” (4º parágrafo: “O Brasil en-
frenta também um déficit...”) é um advérbio que tem 
valor de adição, somando o déficit de letramento a 
outras formas de desigualdade.

12	
Assinale a única alternativa incorreta quanto à classifica-
ção morfológica dos termos destacados no texto.
(A)	O vocábulo “que” (2º parágrafo: “...revelam que 

88%...”) é uma conjunção integrante, introduzindo 
uma oração subordinada substantiva com função de 
objeto direto.

(B)	O termo “acesso” (1º parágrafo: “Falar de acesso à 
Internet...”) é classificado como um substantivo abs-
trato, dado que se refere a uma ação ou estado.

(C)	A palavra “apenas” (4º parágrafo: “apenas 30% da 
população brasileira...”) é um advérbio que confere 
valor restritivo ou limitador à quantidade expres-
sa (30%).

(D)	O vocábulo “enquanto” (2º parágrafo: “...instáveis, 
enquanto o Sudeste concentra...”) é uma conjunção 
subordinativa, estabelecendo uma relação de tem-
poralidade e de contraste.

(E)	O pronome “outras” (5º parágrafo: “...se soma a ou-
tras formas de marginalização”) é classificado como 
um pronome pessoal, atuando como um elemento 
de coesão referencial.

13	
A respeito da classificação de termos que exercem fun-
ção essencialmente gramatical no texto (conjunções, 
preposições, pronomes), assinale a alternativa correta.
(A)	A preposição “à” (2º parágrafo: “...se refere à quali-

dade...”) é um termo gramatical que expressa posse 
(qualidade de alguém/algo) e poderia ser suprimida 
caso a crase fosse retirada.

(B)	A preposição “para” (2º parágrafo: “...índice cai para 
60% nas áreas rurais”) indica finalidade na queda do 
índice e pode ser substituída por a fim de.

(C)	O termo “cerca de” (1º parágrafo: “cerca de 20%...”) 
é uma locução prepositiva que expressa valor de pro-
ximidade numérica, qualificando o quantitativo.

(D)	O pronome “que” (2º parágrafo: “...e sociais no que 
se refere...”) é classificado como um pronome relati-
vo, remetendo ao termo desigualdades.

(E)	A conjunção “e” (5º parágrafo: “...desigualdades his-
tóricas, a exclusão digital se soma a outras formas 
de marginalização.”) pode ser usada para introduzir 
uma ideia adversativa ou de oposição.

14	
Assinale a única alternativa correta a respeito da estru-
tura e dos processos de formação das palavras do texto.
(A)	Os vocábulos “digitalização” (1º parágrafo) e “demo-

cratização” (1º parágrafo) são formados pelo mesmo 
processo morfológico de derivação prefixal e sufixal, 
caracterizado pela adição simultânea de prefixo e su-
fixo a um radical.

(B)	O termo “desconectada” (1º parágrafo) é formado 
por derivação parassintética, pois a supressão do 
prefixo (des) ou do sufixo (ada) resulta em uma pala-
vra não existente na língua portuguesa.

(C)	As palavras “instáveis” (2º parágrafo) e “inclusão” 
(1º parágrafo) possuem o prefixo de negação (in), o 
que demonstra que a prefixação é um processo mor-
fológico utilizado na língua para expressar a ideia de 
ausência ou contrariedade.

(D)	O vocábulo “preocupante” (4º parágrafo) e a forma 
verbal “enfrenta” (4º parágrafo) são classificadas 
como palavras primitivas, visto que não são deriva-
das de outras palavras no texto.

(E)	O adjetivo “históricas” (5º parágrafo) e o substantivo 
“disparidade” (3º parágrafo) são formados por deri-
vação sufixal, com sufixos que acrescentam, respec-
tivamente, sentido de qualidade/relação e pluralida-
de/estado.
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15	
A única alternativa que apresenta erro de ortografia ou 
de aplicação da acentuação gráfica segundo as regras da 
norma-padrão da língua portuguesa (Acordo Ortográfico 
em vigor) é:
(A)	Os vocábulos “população” (1º parágrafo) e detém 

(ex.: o Sudeste detém a maior parte) são classifica-
dos como oxítonos.

(B)	O acento em “é” (1º parágrafo: “...Internet é, por-
tanto...”) e a ausência de acento no vocábulo tu são 
corretos, pois a regra abrange todos os monossílabos 
tônicos terminados em a, e ou o.

(C)	A regra de acentuação do vocábulo “também” (4º pará-
grafo) é a mesma que determina a ausência de acento 
no termo hífen (separação silábica: hí-fen), embora suas 
classificações quanto à tonicidade sejam diferentes.

(D)	O vocábulo “básicas” (4º parágrafo) é acentuado por 
ser proparoxítona, e a ausência de acento no termo 
tecnologia decorre de ser uma paroxítona terminada 
em vogal átona.

(E)	A forma verbal “têm” (ex.: os domicílios têm acesso) 
exige o acento diferencial de número, e essa regra 
não se estende aos verbos crer, dar, ler e ver na ter-
ceira pessoa do plural.

16	
Assinale a única alternativa correta a respeito da função 
e da obrigatoriedade dos sinais de pontuação emprega-
dos no texto.
(A)	A vírgula empregada após o vocábulo “Brasil” (1º pa-

rágrafo: “à Internet no Brasil, é, ainda...”) e após “In-
ternet” (2º parágrafo: “...acesso à Internet, o país...”) 
isolam, em ambos os casos, um adjunto adverbial de 
longa extensão, sendo sua presença obrigatória.

(B)	A ausência de vírgulas para isolar a oração “reali-
zada pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil” (2º 
parágrafo), que se refere à pesquisa TIC Domicílios 
2023, constitui um erro gramatical, visto que se tra-
ta de uma oração subordinada adjetiva de valor ex-
plicativo.

(C)	A vírgula empregada após o conectivo “portanto” 
(1º parágrafo: “A democratização da Internet é, por-
tanto, um imperativo...”) é obrigatória, pois isola um 
advérbio deslocado de valor conclusivo que deve vir 
separado por vírgulas.

(D)	As vírgulas que isolam a expressão “fortemente 
orientada pela rentabilidade” (3º parágrafo) são 
obrigatórias, pois isolam uma oração adjetiva expli-
cativa, sem a qual o sentido da frase seria alterado.

(E)	Na reescrita do trecho “O Brasil enfrenta também 
um déficit preocupante de letramento digital” (4º 
parágrafo), a vírgula após o advérbio também seria 
facultativa, mesmo que ele estivesse deslocado para 
o final do período (ex.: O Brasil enfrenta um déficit 
preocupante de letramento digital, também.).

17	
Acerca da articulação de sentido e estrutura (relações 
morfossintáticas, semânticas e discursivas) presentes no 
texto, analise a correta.
(A)	A função do vocábulo “que” (2º parágrafo: “...TIC 

Domicílios 2023, realizada pelo Comitê Gestor da 
Internet no Brasil, revelam que 88%...”) é coesiva, 
introduzindo um termo de natureza adjetiva que res-
tringe a abrangência da pesquisa.

(B)	O valor semântico de oposição e contraste, fundamen-
tal para a tese do texto, é estabelecido pelo conectivo 
“Embora” (1º parágrafo), que subordina a oração com 
o verbo no modo subjuntivo (tenha ultrapassado) para 
indicar uma ressalva à tese da desigualdade.

(C)	A supressão do termo “ainda” (1º parágrafo: “Falar 
de acesso à Internet no Brasil é, ainda, falar de desi-
gualdade.”) não afeta a correção gramatical, mas eli-
mina o foco discursivo na persistência do problema, 
enfraquecendo a tese central do texto.

(D)	O pronome demonstrativo “essa” (4º parágrafo: “...à 
inserção dessa população...”) retoma e generaliza o 
conceito de letramento digital, o qual é apresentado 
como a principal barreira para a inclusão no mercado 
de trabalho e no sistema educacional.

(E)	Na oração “A disparidade segue a lógica de expansão 
do setor...” (3º parágrafo), o verbo “segue” possui 
regência transitiva indireta, e sua substituição por 
obedece exigiria a preposição a (obedece à lógica), 
mantendo o sentido de conformidade.
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18	
Assinale a única alternativa correta a respeito das nor-
mas e convenções de uso do Manual de Redação da Pre-
sidência da República (MRPR).
(A)	O fecho Respeitosamente deve ser obrigatoriamente 

empregado em comunicações destinadas a qualquer 
autoridade que ocupe cargo em nível de secretário 
de Estado ou superior.

(B)	O padrão aviso deve ser adotado quando a comu-
nicação for expedida por ministros de Estado para 
autoridades de mesma hierarquia, exceto quando o 
destinatário for o presidente da República.

(C)	As comunicações oficiais devem primar pelo uso da 
primeira pessoa do plural (nós) para garantir o cará-
ter impessoal, evitando-se o uso da primeira pessoa 
do singular (eu), mesmo em casos de comunicações 
urgentes.

(D)	O vocativo Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública está em estrita conformidade com o MRPR, 
mas a forma de tratamento deve ser Vossa Senho-
ria, em razão da impessoalidade e do princípio da 
isonomia.

(E)	A forma expediente é o padrão de fecho utilizado em 
ofícios destinados a autoridades estrangeiras, como 
embaixadores, para garantir a cordialidade e o res-
peito internacional.

19	
A respeito da identificação, do formato e dos elementos 
estruturais das comunicações oficiais, assinale a correta.
(A)	A modalidade ofício, por ser o padrão de comunica-

ção entre chefes de gabinetes e autoridades, deve 
ter sua identificação centralizada na página, seguida 
do número sequencial e das siglas do setor de ori-
gem e do órgão.

(B)	O campo de identificação do expediente deve apre-
sentar a forma padronizada “Ofício n.º 123/2025/Si-
gla do Setor/Sigla do Órgão”, permitindo a supressão 
do ano apenas quando o documento for expedido no 
primeiro mês do ano civil.

(C)	A data em um documento oficial deve ser grafada 
por extenso e sem pontuação, como em “Brasília, 30 
de setembro de 2025”, sendo dispensada a indicação 
da unidade da federação (UF) da cidade.

(D)	O anexo, quando houver, deve ser mencionado no 
corpo do texto em local apropriado, e a identificação 
do tipo de anexo e número de folhas deve constar na 
parte inferior esquerda do documento.

(E)	O memorando é o tipo de comunicação interna utili-
zado para tratar de assuntos rotineiros e administra-
tivos, sendo caracterizado pela agilidade e por não 
exigir vocativo e fecho formal.

20	
Assinale a única alternativa que apresenta a forma de 
tratamento e o vocativo em estrita conformidade com 
as regras do Manual de Redação da Presidência da Re-
pública (MRPR).
(A)	Destinatário: Presidente do Senado Federal. Forma 

de Tratamento: Vossa Excelência. Vocativo: Meritíssi-
mo Senhor Presidente do Senado.

(B)	Destinatário: Ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF). Forma de Tratamento: Vossa Excelência. Voca-
tivo: Excelentíssimo Senhor Ministro.

(C)	Destinatário: Reitor de Universidade Federal. Forma 
de Tratamento: Vossa Magnificência. Vocativo: Mag-
nífico Reitor.

(D)	Destinatário: Embaixador. Forma de Tratamento: 
Vossa Excelência. Vocativo: Senhor Embaixador.

(E)	Destinatário: Chefe de Gabinete de Ministro. Forma 
de Tratamento: Vossa Senhoria. Vocativo: Ilustríssi-
mo Senhor Chefe de Gabinete.

Direito Constitucional
Ricardo Blanco

21	
Assinale a opção incorreta em relação aos direitos 
individuais.
(A)	A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante justa e prévia indenização em dinhei-
ro, ressalvados os casos previstos na Constituição.

(B)	No caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano.

(C)	A pequena propriedade urbana ou rural, assim defi-
nida em lei, desde que trabalhada pela família, não 
será objeto de penhora para pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei 
sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento.

(D)	Aos autores pertence o direito exclusivo de utiliza-
ção, publicação ou reprodução de suas obras, trans-
missível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar.

(E)	 É inviolável o sigilo da correspondência e das comuni-
cações telegráficas, de dados e das comunicações te-
lefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal.   
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22	
Assinale a opção incorreta em relação à nacionalidade.
(A)	Aos originários de língua portuguesa com residência 

permanente no País, se houver reciprocidade em 
favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos ine-
rentes ao brasileiro, salvo os casos previstos na Cons-
tituição.         

(B)	A lei não poderá estabelecer distinção entre brasilei-
ros natos e naturalizados, salvo nos casos previstos 
na Constituição.

(C)	São privativos de brasileiro nato os cargos de presi-
dente e vice-presidente da República.

(D)	Será declarada a perda da nacionalidade do brasilei-
ro que tiver cancelada sua naturalização, por senten-
ça judicial, em virtude de atividade nociva ao interes-
se nacional.

(E)	Será declarada a perda da nacionalidade do brasilei-
ro que adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos 
de reconhecimento de nacionalidade originária pela 
lei estrangeira.         

23	
Assinale a opção correta em relação aos direitos 
políticos.
(A)	O presidente da República, os governadores de Esta-

do e do Distrito Federal e os prefeitos só podem ser 
reeleitos uma vez.        

(B)	Para concorrerem a outros cargos, o presidente da 
República, os governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os prefeitos e os deputados federais devem 
renunciar aos respectivos mandatos até seis meses 
antes do pleito.

(C)	São inelegíveis, no território de jurisdição do titu-
lar, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, 
até o terceiro grau ou por adoção, do presidente da 
República, de governador de Estado ou Território, 
do Distrito Federal, de prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao plei-
to, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato 
à reeleição.

(D)	O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes 
condições: se contar menos de dez anos de serviço, 
deverá afastar-se da atividade e se contar mais de 
dez anos de serviço, será agregado pela autoridade 
superior e, se eleito, passará automaticamente, no 
ato da diplomação, para a inatividade.

(E)	Lei ordinária estabelecerá outros casos de inelegibi-
lidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger 
a probidade administrativa, a moralidade para exer-
cício de mandato considerada vida pregressa do can-
didato, e a normalidade e legitimidade das eleições 
contra a influência do poder econômico ou o abuso 
do exercício de função, cargo ou emprego na admi-
nistração direta ou indireta.          

24	
Assinale a opção incorreta em relação à administra-
ção pública.
(A)	O prazo de validade do concurso público será de dois 

anos, prorrogável uma vez, por igual período.
(B)	Durante o prazo improrrogável previsto no edital de 

convocação, aquele aprovado em concurso público 
de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir 
cargo ou emprego, na carreira.

(C)	As funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os car-
gos em comissão, a serem preenchidos por servido-
res de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento.

(D)	É garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical.

(E)	A lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão.

25	
Assinale a alternativa que não define um dos fundamen-
tos da república.
(A)	Soberania.
(B)	Cidadania.
(C)	Dignidade da pessoa humana.
(D)	Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.         
(E)	Pluripartidarismo.

26	
Assinale a opção incorreta em relação ao Poder 
Executivo.
(A)	O presidente e o vice-presidente da República toma-

rão posse em sessão da Câmara Federal, prestando o 
compromisso de manter, defender e cumprir a Cons-
tituição, observar as leis, promover o bem geral do 
povo brasileiro, sustentar a união, a integridade e a 
independência do Brasil.

(B)	Substituirá o presidente, no caso de impedimento, e 
suceder-lhe-á, no de vaga, o vice-presidente.

(C)	Em caso de impedimento do presidente e do vice-
-presidente, ou vacância dos respectivos cargos, se-
rão sucessivamente chamados ao exercício da Presi-
dência o presidente da Câmara dos Deputados, o do 
Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal.

(D)	O mandato do presidente da República é de 4 (qua-
tro) anos e terá início em 5 de janeiro do ano seguin-
te ao de sua eleição. 

(E)	O presidente e o vice-presidente da República não 
poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausen-
tar-se do País por período superior a quinze dias, sob 
pena de perda do cargo.



1º Simulado – CD – Assistente em Administração - Técnico Legislativo - Assistente Legislativo e Administrativo (Pré-Edital)

27	
Segundo a Constituição, são crimes de responsabilidade 
os atos do presidente da República que atentem contra a 
Constituição Federal e, especialmente, contra:
(A)	a existência do Estado.
(B)	o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judici-

ário, do Ministério Público e dos Poderes constitucio-
nais das unidades da Federação.

(C)	o exercício dos direitos políticos e  individuais, 
apenas.

(D)	a segurança externa do País.
(E)	O cumprimento das leis, exceto as decisões judiciais.

Direito Administrativo
Maria Júlia

28	
O servidor público federal, em uma metáfora de “guarda 
da coisa pública”, deve agir como se o patrimônio esta-
tal fosse extensão de sua própria honra. Nesse contexto, 
imagine que determinado servidor, ciente de irregulari-
dades graves praticadas por seu superior imediato, opta 
por silenciar-se, acreditando que o “peso hierárquico” 
da autoridade superior o eximiria de qualquer dever de 
comunicação. Considerando o regime disciplinar da Lei 
n. 8.112/1990, é correto afirmar que:
(A)	o servidor agiu corretamente, pois o dever de lealda-

de às instituições abrange, em última análise, a pre-
servação da hierarquia funcional.

(B)	a omissão do servidor configura infração aos deveres 
funcionais, uma vez que deveria comunicar a irregu-
laridade à autoridade superior ou, havendo suspei-
ta de envolvimento desta, a outra autoridade com-
petente.

(C)	apenas a autoridade superior direta do servidor de-
tém legitimidade para apreciar denúncias internas, 
razão pela qual a omissão do servidor não caracteriza 
violação disciplinar.

(D)	a comunicação de irregularidade somente é obriga-
tória se houver dano efetivo ao erário, não se apli-
cando a irregularidades formais.

(E)	o servidor poderia, discricionariamente, comunicar 
ou não a irregularidade, pois a lei consagra mera fa-
culdade, e não um dever.

29	
Considere a seguinte situação: a autarquia federal X, 
em regime especial, criou por lei um cargo denomina-
do “Analista de Controle”, com vencimento pago pelos 
cofres públicos, atribuições definidas em regulamento 
interno e provimento efetivo. João, aprovado em con-
curso, foi legalmente investido no referido cargo. À luz 
da Lei n. 8.112/1990, assinale a opção correta.
(A)	João é “empregado público”, pois a autarquia é enti-

dade da Administração indireta, o que afasta a noção 
de “servidor” da Lei n. 8.112.

(B)	João é “servidor”, pois é pessoa legalmente inves-
tida em cargo público, categoria vinculada à Lei n. 
8.112/1990.

(C)	João é “contratado temporário”, pois o fato de a 
autarquia ser em regime especial impede cargos 
efetivos.

(D)	Não há “cargo público” em autarquia, mas apenas 
empregos, já que os cargos públicos só podem existir 
em órgãos da Administração direta.

(E)	A denominação “Analista de Controle” afasta o con-
ceito legal de cargo público, por não existir na carrei-
ra típica de Estado.

30	
Carla tomou posse, mas não entrou em exercício no pra-
zo legal. A Administração:
(A)	deve aplicar a pena de suspensão até 15 dias.
(B)	deve exonerá-la do cargo, ou tornar sem efeito a de-

signação para função de confiança, conforme o caso.
(C)	deve conceder automaticamente novo prazo de 15 dias.
(D)	deve converter a posse em recondução.
(E)	deve abrir PAD para demissão por abandono.

31	
Analise as figuras: readaptação, reversão, reintegração, 
recondução, disponibilidade/aproveitamento e vacância. 
Considere os casos: (I) servidor sofre limitação física e pas-
sa a exercer, sem redução de vencimentos, cargo afim; (II) 
aposentado por invalidez retorna por insubsistência dos 
motivos; (III) demissão é invalidada judicialmente; (IV) es-
tável reprovado em probatório de outro cargo retorna ao 
anterior; (V) extinção do cargo com retorno posterior em 
cargo compatível. A correlação correta é:
(A)	(I) recondução; (II) reintegração; (III) reversão; (IV) 

disponibilidade; (V) readaptação.
(B)	(I) readaptação; (II) reversão; (III) reintegração; (IV) 

recondução; (V) disponibilidade/aproveitamento.
(C)	(I) reversão; (II) readaptação; (III) recondução; (IV) 

reintegração; (V) vacância por promoção.
(D)	(I) disponibilidade; (II) readaptação; (III) reversão; 

(IV) reintegração; (V) recondução.
(E)	(I) aproveitamento; (II) recondução; (III) readapta-

ção; (IV) reversão; (V) reintegração.
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32	
O Poder Judiciário Estadual pretende contratar serviço 
de manutenção predial para seus fóruns regionais. Inda-
ga-se se a contratação se submete à Lei n. 14.133/2021.
(A)	Não, porque o Judiciário possui autonomia e, por 

isso, afasta-se da Lei n. 14.133.
(B)	Sim, mas apenas o Judiciário da União; os Estados e 

o DF seguem leis próprias.
(C)	Não, pois somente o Executivo se submete à Lei n. 

14.133.
(D)	Sim, quando no desempenho de função administra-

tiva, os órgãos do Judiciário (União, Estados e DF) 
submetem-se à Lei n. 14.133.

(E)	Não, pois manutenção predial é ato interno e não se 
submete ao regime de licitações.

33	
A respeito das afirmações sobre conceitos financeiros da 
Lei n. 14.133, assinale a alternativa correta.
(A)	Sobrepreço é dano necessariamente efetivo ao erá-

rio por medições superiores às executadas.
(B)	Superfaturamento é o dano ao patrimônio, que pode 

advir, entre outros, de medição superior ao execu-
tado, deficiência de execução, alterações que dese-
quilibrem o contrato em favor do contratado, recebi-
mentos antecipados etc.

(C)	Reajustamento (em sentido estrito) é a revisão por 
variação de custos da mão de obra, vinculada a acor-
do coletivo, típica de serviços contínuos com dedica-
ção exclusiva.

(D)	Repactuação aplica-se genericamente a todos os 
contratos, bastando previsão editalícia.

(E)	Reajustamento e repactuação são sinônimos.

34	
A Administração pretende adquirir um equipamento alta-
mente específico que, na prática de mercado, só é forne-
cido por um representante comercial exclusivo. O gestor, 
empolgado com o desempenho da marca X, propõe a ine-
xigibilidade “porque a marca é imbatível”. À luz do art. 74:
(A)	é caso de inexigibilidade se o representante exclusivo 

for comprovado por documento idôneo, mas é vedada 
preferência por marca como justificativa autônoma.

(B)	é caso de inexigibilidade sempre que houver prefe-
rência técnica por determinada marca consagrada 
pela Administração.

(C)	não cabe inexigibilidade se o fornecedor exclusivo 
opera em apenas um Estado da Federação.

(D)	a inexigibilidade exige, necessariamente, atestado 
de exclusividade emitido pela Junta Comercial; ou-
tros documentos não servem.

(E)	Só há inexigibilidade quando o fabricante é estatal ou 
paraestatal, em razão do interesse público primário.

Processo Legislativo
Cristiane Capita

35	
João, Deputado Federal, foi eleito presidente da Câma-
ra dos Deputados para o primeiro biênio da legislatura. 
Com a proximidade da segunda sessão preparatória para 
a eleição da Mesa, João anunciou sua intenção de con-
correr novamente ao mesmo cargo.
À luz do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
assinale a afirmativa correta.
(A)	A recondução é admitida para qualquer cargo da 

Mesa, exceto para o de presidente.
(B)	É vedada a recondução para o mesmo cargo no biê-

nio subsequente, ainda que por decisão unânime dos 
partidos.

(C)	A recondução é possível apenas se aprovada pela maio-
ria absoluta dos deputados, em deliberação específica.

(D)	É vedada a recondução para o mesmo cargo dentro 
da mesma legislatura, mas não se considera recon-
dução se ocorrer em legislatura distinta.

(E)	A recondução é sempre vedada, ainda que se trate 
de legislaturas diferentes.

36	
Durante uma sessão deliberativa, três proposições fo-
ram submetidas ao Plenário da Câmara dos Deputados:

I –	Projeto de Lei Complementar sobre normas gerais 
de finanças públicas.

II –	Projeto de Resolução que dispõe sobre a perda de 
mandato de deputado federal por quebra de deco-
ro parlamentar.

III –	Projeto de Lei ordinária sobre matéria tributária.

À luz do Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
e da Constituição Federal, assinale a alternativa correta 
quanto ao quórum de aprovação exigido em cada caso.
(A)	I e II exigem maioria absoluta; III exige maioria 

simples.
(B)	I exige maioria absoluta; II exige dois terços; III exige 

maioria simples.
(C)	I exige dois terços; II exige maioria absoluta; III exige 

maioria simples.
(D)	I, II e III exigem maioria absoluta.
(E)	I e III exigem maioria simples; II exige dois terços.
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37	
Maria, deputada federal, responde a processo discipli-
nar no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, com 
pedido de perda do mandato. No curso da instrução, o 
relator indeferiu a oitiva de duas testemunhas arroladas 
pela defesa, por entender desnecessária a prova, e le-
vou o feito a julgamento. A defesa pretende impugnar 
imediatamente o indeferimento, alegando violação a 
normas do Código/Regimento.
À luz do Regimento Interno (Código de Ética e Decoro 
Parlamentar), assinale a alternativa correta.
(A)	Cabe questão de ordem ao Plenário, por ocasião da 

leitura do parecer do Conselho, com efeito suspensi-
vo automático.

(B)	Cabe recurso à Mesa da Câmara, com efeito mera-
mente devolutivo, a ser decidido em cinco sessões.

(C)	Cabe recurso, com efeito suspensivo, à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, no prazo 
de cinco dias úteis, que se pronunciará exclusiva-
mente sobre os vícios apontados, também em cinco 
dias úteis.

(D)	As deliberações do Conselho são irrecorríveis; a de-
fesa deve aguardar o Plenário e arguir nulidade ape-
nas na fase de votação final.

(E)	O único meio de impugnação é mandado de segu-
rança perante o STF, porque atos do Conselho têm 
natureza interna corporis.

38	
Um grupo de deputados, correspondente a um terço da 
composição da Câmara, apresentou requerimento para 
criação de Comissão Parlamentar de Inquérito destina-
da a investigar denúncias de desvio de recursos federais. 
No entanto, já se encontravam em funcionamento cinco 
CPIs na Casa. O Presidente da Câmara, diante da situa-
ção, analisou o pedido.
À luz da Constituição Federal e do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, assinale a alternativa correta.
(A)	A CPI não poderá ser criada se já houver cinco em 

funcionamento, pois o Regimento Interno estabe-
lece um limite máximo de cinco comissões dessa 
natureza.

(B)	A CPI pode ser criada, mas apenas se aprovada em 
deliberação plenária por dois terços dos deputados.

(C)	O presidente deve devolver o requerimento, caben-
do recurso ao Plenário em caso de discordância.

(D)	Não poderá ser criada nova CPI enquanto já houver 
cinco em funcionamento, salvo se a criação ocorrer 
por projeto de resolução subscrito por um terço dos 
deputados.

(E)	A criação da CPI é automática sempre que o reque-
rimento for subscrito por um terço dos deputados, 
independentemente da quantidade de CPIs já em 
funcionamento.

39	
O procurador-geral da República apresentou denúncia 
contra o presidente da República por crime comum. O 
Supremo Tribunal Federal, ao receber a peça, encami-
nhou solicitação ao presidente da Câmara dos Depu-
tados para autorização da instauração do processo. O 
presidente da Câmara notificou o acusado e remeteu 
o expediente à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, que, no prazo regimental, concluiu pelo defe-
rimento do pedido.
Encerrada a discussão, o parecer da Comissão foi sub-
metido ao Plenário da Câmara.
À luz do Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
e da Constituição Federal, assinale a alternativa correta.
(A)	A aprovação da denúncia no Plenário depende de 

maioria absoluta, e, uma vez admitida, o processo é 
remetido ao Senado Federal.

(B)	Aprovado o parecer pela CCJC, o processo segue direta-
mente ao STF, sem necessidade de deliberação plená-
ria, dado o caráter técnico do juízo de admissibilidade.

(C)	O parecer da Comissão é terminativo, e a deliberação 
plenária ocorre apenas se houver recurso subscrito 
por um décimo dos membros da Casa.

(D)	O Plenário decide por maioria simples a admissibi-
lidade da acusação, desde que presentes a maioria 
absoluta dos membros.

(E)	A autorização para instauração do processo exige a 
aprovação de dois terços dos membros da Câmara 
dos Deputados, e, uma vez admitida a acusação, a 
decisão é comunicada ao Supremo Tribunal Federal.



1º Simulado – CD – Assistente em Administração - Técnico Legislativo - Assistente Legislativo e Administrativo (Pré-Edital)

Conhecimentos Gerais
Otoniel Linhares

40	
Considerando a estrutura e o funcionamento dos Pode-
res no Brasil, conforme a Constituição Federal de 1988, 
analise a seguinte situação hipotética: o presidente da 
República edita uma Medida Provisória (MP) que cria 
um novo programa social de grande impacto orçamentá-
rio. O Congresso Nacional, ao analisar a MP, decide por 
sua rejeição. Assinale a alternativa que descreve correta-
mente a consequência dessa rejeição.
(A)	A Medida Provisória continua em vigor até que o pre-

sidente da República edite um decreto para regula-
mentar seu encerramento.

(B)	O presidente da República pode, imediatamente, re-
editar a mesma Medida Provisória na mesma sessão 
legislativa.

(C)	Os atos praticados durante a vigência da Medida Pro-
visória são automaticamente considerados nulos.

(D)	O Congresso Nacional deverá disciplinar, por decreto 
legislativo, as relações jurídicas decorrentes da Me-
dida Provisória durante sua vigência.

(E)	O Supremo Tribunal Federal (STF) é acionado para 
mediar o conflito e decidir sobre a validade dos atos 
praticados.

41	
A Semana de Arte Moderna de 1922, realizada no Tea-
tro Municipal de São Paulo, é um marco na história da 
cultura brasileira. Ela propôs uma ruptura com o tradi-
cionalismo e a busca por uma identidade artística nacio-
nal. Qual das seguintes obras e seu respectivo autor é 
um expoente direto dos ideais modernistas difundidos a 
partir desse evento?
(A)	“O Guarani”, de José de Alencar.
(B)	“Dom Casmurro”, de Machado de Assis.
(C)	“Macunaíma”, de Mário de Andrade.
(D)	“O Cortiço”, de Aluísio Azevedo.
(E)	“Triste Fim de Policarpo Quaresma”, de Lima Barreto.

42	
Nos últimos anos, a tecnologia de edição genética CRIS-
PR-Cas9 tem sido celebrada como uma das maiores 
inovações científicas, com potencial para tratar doen-
ças genéticas, mas também gerando profundos debates 
éticos. Sobre o impacto dessa tecnologia na sociedade 
contemporânea, é correto afirmar que:
(A)	seu uso é globalmente consensual e regulamentado 

de forma uniforme para a edição de embriões huma-
nos, visando à eliminação de doenças hereditárias.

(B)	a principal aplicação atual e sem controvérsias da 
CRISPR-Cas9 é na agricultura, para criar plantas resis-
tentes a pragas, sem qualquer debate sobre organis-
mos geneticamente modificados (OGMs).

(C)	a tecnologia permite “recortar e colar” trechos do 
DNA com alta precisão, abrindo caminho para tera-
pias gênicas que podem corrigir defeitos causadores 
de doenças como a anemia falciforme e certos tipos 
de câncer.

(D)	por ser uma tecnologia de baixo custo e fácil acesso, 
seu desenvolvimento ocorre majoritariamente fora 
de grandes centros de pesquisa e universidades, im-
pulsionado por laboratórios independentes.

(E)	a CRISPR-Cas9 já erradicou completamente diversas 
doenças genéticas em humanos em escala popula-
cional, sendo um procedimento padrão em hospitais 
ao redor do mundo.

43	
O desenvolvimento urbano no Brasil é marcado por pro-
fundas contradições, como a coexistência de condomí-
nios de luxo e áreas de moradia precária. Um dos con-
ceitos centrais para entender essa dinâmica nas grandes 
cidades brasileiras é o de “gentrificação”. Assinale a al-
ternativa que melhor define esse processo.
(A)	A política de construção massiva de conjuntos habi-

tacionais populares em áreas periféricas para abrigar 
a população de baixa renda.

(B)	O processo de crescimento desordenado das cida-
des, com a ocupação de áreas de risco como encos-
tas e margens de rios, sem planejamento estatal.

(C)	A valorização imobiliária de uma determinada área 
urbana, geralmente central, que atrai investimen-
tos e novos moradores de maior renda, resultando 
na expulsão da população original de menor poder 
aquisitivo.

(D)	A criação de grandes distritos industriais nos arredo-
res das metrópoles, deslocando o eixo econômico do 
centro para a periferia.

(E)	O congelamento do crescimento urbano por meio de 
leis de zoneamento rígidas, que impedem a constru-
ção de novos empreendimentos imobiliários.
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44	
O desmatamento na Amazônia Legal é um dos maiores 
desafios ambientais do Brasil, com repercussões globais. 
As políticas públicas para combater esse problema en-
volvem diferentes estratégias e atores. Sobre este tema, 
assinale a alternativa correta.
(A)	As Unidades de Conservação (UCs) e as Terras Indíge-

nas (TIs) demonstram ser ineficazes na contenção do 
desmatamento, apresentando taxas de devastação 
superiores às de áreas privadas.

(B)	O Fundo Amazônia, financiado majoritariamente por 
recursos do próprio governo brasileiro, é o principal 
instrumento de captação de recursos para ações de 
fiscalização.

(C)	Organizações não governamentais (ONGs), como o 
Greenpeace e o Imazon, atuam exclusivamente na 
denúncia internacional do desmatamento, sem reali-
zar monitoramento ou projetos locais.

(D)	O sistema de monitoramento por satélite, como o 
DETER e o PRODES, é uma ferramenta fundamental 
para a fiscalização e a formulação de políticas públi-
cas, fornecendo dados em tempo quase real sobre a 
derrubada da floresta.

(E)	A expansão da agricultura familiar e de práticas de 
extrativismo sustentável são apontadas pelos relató-
rios oficiais como as principais causas diretas do au-
mento recente do desmatamento.

45	
A economia global contemporânea é caracterizada pela 
formação de blocos econômicos e por uma intensa com-
petição entre grandes potências, como Estados Unidos 
e China. Nesse cenário, o Brasil, como membro do MER-
COSUL, busca ampliar seus acordos comerciais. O acordo 
entre MERCOSUL e União Europeia, embora negociado 
por muitos anos, representa um exemplo dessa busca 
por inserção internacional. Indique o ponto que consti-
tui um dos principais entraves ou áreas de sensibilidade 
para a ratificação desse acordo.
(A)	A exigência da União Europeia de que os países do 

MERCOSUL adotem o Euro como moeda oficial para 
facilitar as transações comerciais.

(B)	A falta de interesse do setor agrícola brasileiro em 
acessar o mercado europeu, devido à baixa competi-
tividade dos seus produtos.

(C)	A resistência de setores industriais europeus, especial-
mente o automobilístico, à concorrência dos produtos 
brasileiros, considerados tecnologicamente superiores.

(D)	As preocupações ambientais da União Europeia, espe-
cialmente relacionadas ao desmatamento na Amazônia 
e às políticas ambientais do Brasil, que se tornaram um 
ponto central nas discussões para a ratificação.

(E)	 A oposição dos Estados Unidos, que vetaram o acordo 
no Conselho de Segurança da ONU por considerá-lo 
uma ameaça à sua hegemonia econômica nas Américas.

Noções de Protocolo e Arquivo
Elvis Miranda

46	
Sobre o método ideográfico de arquivamento, assinale 
a opção correta.
(A)	No método enciclopédico, os assuntos são dispostos 

em ordem alfabética, em um único nível, sem sub-
divisões.

(B)	O método dicionário exige que os assuntos sejam 
agrupados em grandes áreas e subdivididos hierar-
quicamente.

(C)	O método ideográfico numérico decimal limita-se 
a 10 áreas por nível, subdivididas em até 10 clas-
ses cada.

(D)	O método ideográfico numérico duplex segue a mes-
ma lógica do decimal, mas com limitação máxima de 
5 áreas por nível.

(E)	O método ideográfico, por depender da leitura e in-
terpretação dos documentos, é considerado sempre 
de fácil aplicação.

47	
Com relação ao arquivo intermediário, analise as propo-
sições e assinale o item incorreto.
(A)	É composto por documentos que ainda possuem va-

lor primário, mas com baixa frequência de uso.
(B)	Seus documentos são consultados diariamente e, por 

isso, devem estar sempre nos setores de produção.
(C)	Localiza-se, em geral, em áreas de baixo custo, já que 

não há necessidade de proximidade com os usuários.
(D)	Parte dos documentos armazenados no arquivo inter-

mediário serão recolhidos para guarda permanente.
(E)	O documento será transferido do arquivo corrente 

para o arquivo intermediário quando for resolvido e 
sua frequência de uso diminuir, embora ainda possa 
ser questionado administrativa ou juridicamente.

48	
Os arquivos permanentes são destinados à preservação 
de documentos de valor histórico, probatório ou infor-
mativo. Nesse contexto, assinale a opção que apresenta 
corretamente uma atividade típica dessa fase do ciclo 
documental.
(A)	Transferência de documentos correntes para o arqui-

vo intermediário.
(B)	Protocolo e registro de entrada e saída de do-

cumentos.
(C)	Eliminação dos documentos sem valor probatório.
(D)	Avaliação de prazos de guarda dos documentos 

correntes.
(E)	Arranjo da documentação de acordo com o princípio 

da proveniência.
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49	
O setor de protocolo exerce papel essencial na gestão 
documental de órgãos públicos. Com base nas suas ati-
vidades, assinale a opção correta.
(A)	O protocolo atua no controle do recebimento, regis-

tro, autuação, classificação, expedição/distribuição e 
movimentação de documentos.

(B)	O protocolo é responsável pela guarda permanente 
dos documentos de valor histórico.

(C)	A função do protocolo é exclusiva da fase intermedi-
ária do ciclo vital dos documentos.

(D)	O protocolo atua exclusivamente no envio de docu-
mentos para outros órgãos, sem registrar ou contro-
lar sua tramitação interna.

(E)	O registro não deve ser feito em sistemas informati-
zados, apenas em livros ou fichas manuais.

50	
De acordo com a legislação brasileira que regula a micro-
filmagem, assinale a opção correta.
(A)	A microfilmagem é restrita a documentos oficiais em 

papel, não abrangendo outros suportes.
(B)	Os documentos microfilmados de valor permanente 

podem ser eliminados, desde que prevista sua elimi-
nação em tabela de temporalidade.

(C)	Os microfilmes produzem os mesmos efeitos legais 
dos documentos originais, em juízo ou fora dele.

(D)	O armazenamento dos filmes originais e das cópias 
deve ocorrer no mesmo local, para facilitar a gestão.

(E)	A microfilmagem substituiu a digitalização como 
técnica obrigatória de reprodução documental des-
de 2020.

Noções de Administração de Pessoas
Cassiano Salim

51	
Uma autarquia decide rever seu planejamento de pessoas 
após constatar que metas estratégicas não são atingidas 
apesar de alta produtividade local das equipes. A diretoria 
cogita intervir nos sistemas de incentivos, no desenho dos 
processos e no contrato psicológico. À luz da teoria das 
contribuições-induzimentos e do alinhamento estratégico 
de RH, a intervenção mais aderente para reduzir o desen-
caixe entre objetivos individuais e organizacionais é:
(A)	Elevar metas de produtividade por unidade e pre-

miar os três melhores times do trimestre.
(B)	Centralizar decisões de alocação de pessoal para re-

duzir assimetrias entre áreas.

(C)	Revisar critérios de reconhecimento e progressão 
vinculando-os a entregas estratégicas interfuncio-
nais, e não apenas a outputs locais.

(D)	Substituir a avaliação de desempenho anual por che-
ck-ins mensais, mantendo os mesmos indicadores.

(E)	Ampliar treinamentos técnicos obrigatórios para todas 
as equipes, padronizando competências nucleares.

52	
Sobre clima organizacional, assinale a alternativa correta 
no contexto do setor público.
(A)	Clima e cultura são sinônimos; por isso, pesquisas de 

clima inferem valores estáveis de longo prazo.
(B)	O clima capta percepções compartilhadas sobre prá-

ticas e políticas; por isso, mudanças rápidas de lide-
rança podem alterar o clima antes de se observar 
mudança cultural.

(C)	A melhoria do clima depende primariamente de re-
compensas monetárias, sendo variáveis relacionais 
residuais.

(D)	Em estruturas burocráticas, o clima é invariável, dada 
a rigidez procedimental prevista em lei.

(E)	Pesquisas de clima são pouco úteis para gestão, pois 
percepção não se correlaciona com indicadores de 
desempenho.

53	
No desdobramento estratégico-operacional de RH, a se-
cretaria definiu o objetivo “elevar a qualidade do serviço 
ao cidadão”. Indique o desenho de arquitetura de RH 
que melhor expressa alinhamento vertical e horizontal.
(A)	Capacitar front-office em empatia e comunicação, 

mantendo critérios de promoção baseados apenas 
em tempo de serviço.

(B)	Criar indicador de satisfação do cidadão, mas manter 
metas de equipe focadas apenas em volumes pro-
cessuais.

(C)	Integrar trilhas de competências de atendimento, 
metas de equipe combinando qualidade e tempo de 
resposta, avaliação 180º com feedback do cidadão e 
incentivos atrelados a padrões de serviço.

(D)	Aumentar headcount de atendimento sem mexer 
em processos, metas ou incentivos.

(E)	Definir um valor institucional (“foco no cidadão”) e 
aguardar difusão cultural espontânea.
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54	
Ao revisar políticas de RH em um órgão, um grupo pro-
põe: (I) recrutamento com foco em aderência a compe-
tências estratégicas; (II) políticas de mobilidade interna 
baseadas em transparência e critérios públicos; (III) re-
muneração exclusivamente variável por performance; 
(IV) diretrizes de gestão do desempenho com feedback 
contínuo e pactuação de metas institucionais.
Indique o conjunto mais compatível com princípios de 
impessoalidade, mérito e sustentabilidade no servi-
ço público.
(A)	I, II e III.
(B)	I, III e IV.
(C)	II, III e IV.
(D)	I, II e IV.
(E)	Apenas IV.

55	
Uma secretaria quer fortalecer a aprendizagem organi-
zacional ligando o desenvolvimento das pessoas às prio-
ridades da instituição. O plano inclui: (I) levantar lacunas 
de competência por função e criar trilhas de aprendiza-
gem (curso rápido, mentoria e prática no trabalho) com 
etapas de proficiência; (II) planejar ações de capacitação 
a partir das metas das áreas; (III) avaliar resultados usan-
do uma cadeia simples (participação → aprendizado → 
aplicação no trabalho → efeito nos serviços). O ajuste 
que deixa o sistema mais completo é:
(A)	focar a medida da satisfação dos participantes com 

os cursos.
(B)	fixar as trilhas como um catálogo anual sem mudan-

ças, em busca da padronização.
(C)	premiar quem acumular mais horas de curso, consi-

derando o valor bruto.
(D)	ligar cada trilha a projetos reais da área, definir me-

tas de aplicação no plano de trabalho e acompanhar 
indicadores do serviço ao cidadão.

(E)	desestimular grupos de estudo entre servidores para 
padronizar conteúdos.

Noções de Recursos Materiais
Cosme Sérgio

56	
Uma secretaria estadual de saúde verificou que seu al-
moxarifado apresentava medicamentos com validade 
expirada. O gestor determinou que fossem revisados os 
procedimentos de controle de materiais, de forma a re-
duzir perdas e melhorar a eficiência do estoque. Nessa 
situação, a falha administrativa ocorreu na seguinte ati-
vidade básica da Administração de Materiais:
(A)	controle de patrimônio.
(B)	recebimento de materiais.
(C)	armazenagem.
(D)	distribuição interna.
(E)	inventário periódico.

57	
Na aquisição de materiais de escritório, um órgão públi-
co optou por realizar cotação com diversos fornecedo-
res, buscando selecionar aquele que oferecesse menor 
preço e prazo de entrega adequado. Esse procedimen-
to reflete:
(A)	função logística de armazenagem.
(B)	função de compras na Administração de Materiais.
(C)	função de patrimônio.
(D)	função de controle de estoques.
(E)	função de inventário.

58	
Um hospital público mantém seringas e luvas em grande 
quantidade, mas enfrenta escassez de equipamentos de 
proteção individual de maior valor. Esse problema de-
corre de falha na seguinte atividade de materiais:
(A)	planejamento de compras.
(B)	distribuição de patrimônio.
(C)	controle contábil.
(D)	gestão financeira.
(E)	transporte interno.

59	
Uma universidade federal decidiu substituir parte de 
seu mobiliário antigo por novas mesas e cadeiras. Esses 
bens, por sua durabilidade superior a dois anos, devem 
ser registrados como:
(A)	materiais de consumo.
(B)	bens de almoxarifado.
(C)	bens patrimoniais.
(D)	materiais permanentes de uso temporário.
(E)	materiais perecíveis.

60	
Em determinado órgão público, as solicitações de com-
pra eram feitas sem considerar o saldo em estoque, o 
que resultava em desperdício de recursos. O princípio da 
Administração de Materiais foi desrespeitado é:
(A)	padronização.
(B)	controle integrado de materiais.
(C)	inventário.
(D)	descentralização.
(E)	planejamento orçamentário.
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Noções de Administração Orçamentária e 
Financeira
Anderson Ferreira

61	
O princípio orçamentário da exclusividade corresponde:
(A)	à vedação de incluir no orçamento anual um dispo-

sitivo estranho à previsão de receita e à fixação da 
despesa, excetuando-se a autorização para abertura 
de créditos suplementares e para a contratação de 
operações de crédito.

(B)	à obrigatoriedade de que o orçamento anual contenha 
todas as receitas e despesas do ente público em um 
único documento, ainda que dividido em orçamentos 
fiscal, da seguridade social e de investimentos.

(C)	à limitação de o orçamento anual tratar apenas de 
receitas, sendo as despesas consignadas em lei autô-
noma própria.

(D)	à possibilidade de a lei orçamentária ser sancionada 
ou promulgada pelo chefe do Poder Executivo sem a 
autorização do Poder Legislativo.

(E)	à exigência de que cada ente federado elabore apenas 
uma lei orçamentária para os exercícios financeiros 
que compreendem o mandato do chefe do Poder Exe-
cutivo, consolidando todas as receitas e despesas.

62	
Os princípios orçamentários orientam a elaboração, a exe-
cução e o controle do orçamento público. Contudo, há im-
portantes exceções a esses princípios, de maneira que não 
seriam consideradas violações aos conceitos de orçamen-
to público. Tais exceções servem para atender a situações 
legais específicas. Nesse sentido, a abertura, no exercício 
atual, de créditos especiais ou extraordinários que foram 
abertos no último quadrimestre do exercício anterior re-
presenta uma exceção ao princípio orçamentário do(a):
(A)	não afetação.
(B)	exclusividade.
(C)	universalidade.
(D)	anualidade.
(E)	proibição do estorno.

63	
Quanto à execução da despesa pública, a Lei n. 
4.320/1964 dispõe que
(A)	será feito na modalidade global o empenho da des-

pesa cujo montante não se possa determinar.
(B)	consideram-se restos a pagar as despesas pagas, mas 

não empenhadas.
(C)	o pagamento da despesa só poderá ser efetuado 

após a sua regular liquidação.

(D)	se autorizado por decreto executivo, o empenho da 
despesa poderá exceder o limite dos créditos con-
cedidos.

(E)	pertencem ao exercício financeiro as despesas 
nele pagas.

64	
Suponha que o Governo Federal, no decorrer de um 
exercício financeiro, pretenda dar início a um programa 
cuja despesa não foi inicialmente contemplada com cré-
dito ordinário na lei orçamentária em vigor. Diante dessa 
tal situação, considerando a legislação relativa ao orça-
mento público,
(A)	deve ser proposto um projeto de lei específico para a 

autorização de crédito adicional suplementar.
(B)	a despesa oriunda desse programa pode ser supor-

tada por créditos extraordinários, mesmo que não 
se encaixe nas hipóteses de urgência e imprevisibi-
lidade, como as decorrentes de guerra, calamidade 
pública ou comoção interna.

(C)	caso haja suficiência de caixa, dispensa-se a formali-
dade de autorização e posterior abertura de crédito 
adicional.

(D)	o chefe do Poder Executivo poderá abrir crédito adi-
cional diretamente por decreto, independentemente 
da conivência do Poder Legislativo.

(E)	deve ser proposto um projeto de lei específico para a 
autorização de crédito adicional especial.

65	
Para o projeto de lei orçamentária anual, a Constituição 
determina que
(A)	tal projeto de lei deve ser enviado pelo presidente do 

Tribunal de Contas da União ao presidente do Con-
gresso Nacional, para dar início à fase legislativa do 
ciclo orçamentário.

(B)	despesas com o serviço da dívida não podem ser 
anuladas para fins de indicação de recursos no âmbi-
to de emendas parlamentares.

(C)	mesmo que haja impedimento de ordem técnica, 
continuam obrigatórias as programações orçamen-
tárias oriundas das emendas parlamentares impo-
sitivas.

(D)	mesmo que incompatíveis com a lei de diretrizes or-
çamentárias, podem ser aprovadas emendas ao pro-
jeto de lei orçamentária anual.

(E)	as emendas parlamentares individuais impositivas 
ao projeto de orçamento anual serão aprovadas no 
limite de 1,2% da receita corrente líquida.
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Discursiva – Elaboração de Redação Oficial
Letícia Bastos

TEXTO MOTIVADOR
A Câmara dos Deputados tem intensificado o debate sobre a importância da educação afetiva no ambiente escolar, 

entendida como prática pedagógica que valoriza o respeito, a convivência democrática e a promoção da dignidade da 
pessoa humana. Considerando esse contexto, elabore um ofício a ser encaminhado pelo Diretor de Recursos Humanos de 
uma instituição pública ao Ministro da Educação, solicitando apoio para a implementação de um programa de capacitação 
de professores voltado para a educação afetiva.



1º Simulado – CD – Assistente em Administração - Técnico Legislativo - Assistente Legislativo e Administrativo (Pré-Edital)

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



GABARITO

1 2 3 4 5
D C D B D

6 7 8 9 10
C B E C D

11 12 13 14 15
E E C E C

16 17 18 19 20
E C C B D

21 22 23 24 25
C A D A E

26 27 28 29 30
A B B B B

31 32 33 34 35
B D B A D

36 37 38 39 40
A C D E D

41 42 43 44 45
C C C D D

46 47 48 49 50
C B E A C

51 52 53 54 55
C B C D D

56 57 58 59 60
C B A C B

61 62 63 64 65
A D C E B

1º Simulado
Câmara dos Deputados

Assistente em Administração - Técnico Legislativo -  
Assistente Legislativo e Administrativo (Pré-Edital) Provisório, aguardando conferência



(61) 99884-6348   |    De segunda a quinta até as 22h e sexta até as 21h.

Contato para vendas:  Quero fazer parte do 
programa granxperts

O POTENCIAL
VOCÊ JÁ TEM.

PERSONALIZAÇÃO
Seu coach irá te apoiar e direcionar 
pelos longos e difíceis caminhos do 
estudo. Com técnicas e táticas 
personalizadas de acordo com suas 
necessidades, um plano estratégico 
de estudos será traçado para que 
você alcance resultados mais rápidos 
e satisfatórios.

ACOMPANHAMENTO DE ROTINA
Com planos feitos, resta colocá-los em 
prática. Com ajuda para gerenciar e 
desenvolver sua rotina, você consegue 
ajustar sua jornada diária para que 
todas as suas necessidades sejam 
preenchidas ao longo das horas. 
Principalmente os estudos!

PERCEPÇÃO DE CAPACIDADES
Onde você é muito bom, em que 
precisa melhorar, quais são seus 
limites, onde necessita de mais ajuda. 
Seu coach terá uma percepção clara 
de como você funciona e como deverá 
traçar suas metas e objetivos.

MOTIVAÇÃO
Uma batalha travada com amigos ao 
lado é sempre mais fácil de encarar. 
Conte sempre com apoio, motivação, 
suporte, dicas, palavras de ânimo e, 
se precisar, até puxões de orelha que 
vão fazer você chegar aonde sempre 
sonhou.

Nós só precisamos te mostrar,
para juntos corrermos rumo
à sua aprovação.

O programa de coaching do Gran é o diferencial na sua 
preparação. Com ele, você chega mais longe e mais rápido. 
Nosso time de Xperts está de prontidão para guiar nossos 
alunos por caminhos em que o estudo é mais pragmático e 
organizado e o aprendizado vem de forma mais fácil e segura. 

https://www.grancursosonline.com.br/granxperts/#utm_source=Landing_Page&utm_medium=Simulados&utm_campaign=anuncio_simulado_gran_xperts
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Câmara dos Deputados – 1º Simulado – 
Técnico Legislativo – Assistente Legislativo e 
Administrativo (Pré-Edital)

Língua Portuguesa
Letícia Bastos

	� Falar de acesso à Internet no Brasil é, ainda, falar 
de desigualdade. Embora a digitalização tenha avança-
do em diversos segmentos — da educação à economia 
—, cerca de 20% da população brasileira permanece 
desconectada ou sem condições de usufruir dos recur-
sos digitais. A democratização da Internet é, portanto, 
um imperativo de inclusão social, desenvolvimento 
econômico e cidadania.
	� Apesar de o Brasil ter ultrapassado a marca de 
80% da população com algum tipo de acesso à Inter-
net, o país ainda apresenta um cenário de profundas 
desigualdades regionais e sociais no que se refere à 
qualidade, velocidade e estabilidade da conexão. Os 
dados da pesquisa TIC Domicílios 2023, realizada pelo 
Comitê Gestor da Internet no Brasil, revelam que 88% 
da população urbana está conectada, mas esse índice 
cai para 60% nas áreas rurais. As regiões Norte e Nor-
deste apresentam baixos indicadores de infraestrutu-
ra de conectividade, sendo ainda dependentes de re-
des móveis instáveis, enquanto o Sudeste concentra a 
maior parte dos investimentos em fibra óptica e banda 
larga de alta velocidade.
	� A disparidade segue a lógica de expansão do se-
tor de telecomunicações no país — fortemente orien-
tada pela rentabilidade —, que privilegia centros ur-
banos e regiões com maior poder aquisitivo. Segundo 
dados do IBGE de 2022, enquanto quase 90% dos do-
micílios localizados no Sudeste têm acesso à Internet, 
os números caem para cerca de 70% no Norte e no 
Nordeste, com situação mais grave nas áreas rurais.
	� O Brasil enfrenta também um déficit preocupan-
te de letramento digital. Segundo levantamento feito 
pela ANATEL em 2024, apenas 30% da população bra-
sileira possui habilidades digitais básicas, e menos de 
20% atinge um nível intermediário de proficiência em 
letramento digital. A carência tecnológica forma uma 
barreira à inserção dessa população no mercado de 
trabalho e no sistema educacional, além de reforçar a 
exclusão social. Um ponto preocupante também é que 
a falta de letramento digital aumenta a vulnerabilida-
de à desinformação e a fraudes.
	� Em um país marcado por desigualdades históri-
cas, a exclusão digital se soma a outras formas de mar-
ginalização.

Internet:<https://esginside.com.br>  (com adaptações)

1	
Assinale a única alternativa correta a respeito das infor-
mações e relações de sentido estabelecidas no texto.
(A)	A disparidade no acesso à Internet é uma exclusivi-

dade das regiões geográficas brasileiras, não se ma-
nifestando em níveis significativos de desigualdade 
entre o ambiente urbano e o rural.

(B)	O texto afirma que a superação do déficit de letra-
mento digital é um imperativo mais urgente do que o 
avanço da digitalização da infraestrutura, pois a falta 
de habilidades impede o exercício da cidadania plena.

(C)	A análise dos dados apresentados permite concluir 
que, embora o Brasil tenha mais de 80% da população 
com algum tipo de acesso, a maioria dos domicílios no 
Norte e Nordeste ainda permanece sem conexão.

(D)	A exclusão digital é apresentada como uma condição 
que não apenas se origina de desigualdades históri-
cas, mas também serve para reforçar e intensificar as 
formas de marginalização social pré-existentes.

(E)	O foco na rentabilidade por parte do setor de tele-
comunicações é a principal causa do baixo índice de 
letramento digital, pois desestimula o desenvolvi-
mento de habilidades tecnológicas em regiões me-
nos atendidas.

Letra d.
Assunto abordado: Interpretação e compreen-
são de texto.
(A)	Errada. A afirmação é contrária ao texto. O segundo 
parágrafo estabelece uma profunda desigualdade entre 
o urbano (88% conectado) e o rural (60% conectado). A 
disparidade é regional e social.
(B)	Errada. Não há hierarquia estabelecida. O texto 
apresenta a democratização da Internet (que engloba 
infraestrutura e uso) como o imperativo (1º parágrafo). 
A falta de habilidades reforça a exclusão (4º parágrafo), 
mas o texto não a coloca como mais urgente que o aces-
so à infraestrutura.
(C)	Errada. Há distorção de dados. O texto diz que qua-
se 90% dos domicílios do Sudeste têm acesso, e cerca 
de 70% no Norte e Nordeste. Portanto, a maioria dos 
domicílios no Norte e Nordeste tem acesso (70%), e não 
permanece sem conexão.
(D)	Certa. A síntese apresentada é coerente. O último pa-
rágrafo afirma que a exclusão digital “se soma a outras for-
mas de marginalização” (dado que o país é marcado por 
desigualdades históricas), e o quarto parágrafo afirma que 
a carência tecnológica “reforça a exclusão social”. A alter-
nativa captura corretamente a relação de causa-reforço.
(E)	Errada. Há erro de causalidade. O texto liga a renta-
bilidade à disparidade de acesso e qualidade (privilégio 
a centros urbanos, 3º parágrafo), mas liga o baixo letra-
mento à carência tecnológica e à vulnerabilidade (4º 
parágrafo). O texto não estabelece a rentabilidade como 
a principal causa do déficit de letramento.
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2	
A análise do segundo e terceiro parágrafos permite con-
cluir que a desigualdade no acesso à Internet é caracte-
rizada, primariamente, pela:
(A)	priorização de tecnologias de banda larga e fibra óp-

tica nas áreas rurais em detrimento das redes móveis 
instáveis das capitais do Sudeste.

(B)	diferença entre o percentual de 80% da população 
conectada e o índice de 20% que permanece sem 
condições de usufruir dos recursos digitais.

(C)	existência de uma exclusão de acesso que acompa-
nha a lógica do investimento econômico em áreas de 
alta rentabilidade e poder aquisitivo.

(D)	disparidade entre o avanço da digitalização na eco-
nomia e na educação e a ausência de letramento 
digital que se soma às formas históricas de margina-
lização.

(E)	baixa qualidade, velocidade e estabilidade da co-
nexão nas regiões Norte e Nordeste, o que se deve 
à dependência exclusiva de tecnologia de redes 
móveis.

Letra c.
Assunto abordado: Interpretação e compreen-
são de texto.
(A)	Errada. Ocorre inversão de fatos. O texto afirma que 
o Sudeste concentra o maior investimento em fibra óp-
tica, e o Norte e Nordeste dependem de redes móveis 
instáveis (2º parágrafo). O item inverte essa relação.
(B)	Errada. Há confusão de tema. O item descreve o pro-
blema global (1º parágrafo), mas não a característica da 
desigualdade detalhada no 2º e 3º parágrafos (que é a 
desigualdade regional e de investimento).
(C)	Certa. Está correta a síntese da causalidade. O 3º 
parágrafo afirma que a disparidade “segue a lógica de 
expansão do setor... orientada pela rentabilidade”, que 
“privilegia centros urbanos e regiões com maior poder 
aquisitivo”. Essa é a caracterização fundamental da de-
sigualdade de acesso.
(D)	Errada. Ocorre mistura de temas. O item mistura o 
acesso e o letramento (4º parágrafo). A pergunta foca a 
desigualdade de acesso descrita no 2º e 3º parágrafos.
(E)	Errada. Há erro de exclusividade. O texto afirma que 
Norte e Nordeste são ainda dependentes de redes mó-
veis instáveis, mas não que essa dependência seja ex-
clusiva, e a dependência é uma consequência da falta 
de investimento, não a principal caracterização da de-
sigualdade.

3	
Considere as duas dimensões da exclusão digital aborda-
das no texto: a de Acesso/Infraestrutura (parágrafos 2 e 
3) e a de Habilidade/Letramento (parágrafo 4). É corre-
to afirmar que:
(A)	o déficit de letramento digital (30% de habilidades 

básicas) é uma consequência direta e esperada da 
desigualdade de infraestrutura, sendo a superação 
da primeira dimensão suficiente para resolver a 
segunda.

(B)	o impacto mais preocupante da falta de letramento 
digital é a dificuldade de inserção no mercado de tra-
balho, sendo o aumento da vulnerabilidade a frau-
des uma preocupação de ordem secundária e menos 
urgente.

(C)	os dados do IBGE, ao mostrarem a discrepância en-
tre o Sudeste e o Norte/Nordeste, corroboram a tese 
de que a desigualdade de acesso é uma barreira à 
inserção da população no sistema educacional e no 
mercado de trabalho.

(D)	a exclusão de acesso atinge o seu ponto mais crítico 
na área rural, em que a diferença de conectividade 
em relação à área urbana é de 28 pontos percentuais 
(88% – 60%).

(E)	o texto sugere que 70% da população brasileira, em-
bora possa estar conectada, não possui o nível de 
proficiência em habilidades digitais que a proteja da 
desinformação e das fraudes.

Letra d.
Assunto abordado: Interpretação e compreen-
são de texto.
(A)	Errada. Ocorre erro de suficiência. Embora as dimen-
sões se relacionem, o texto não afirma que a superação 
da infraestrutura (acesso) é suficiente para resolver o 
letramento. O letramento é um problema à parte, que 
precisa de políticas próprias.
(B)	Errada. Essa hierarquia não existe. O texto lista os 
impactos da falta de letramento: dificuldade no merca-
do e educação, além de reforçar a exclusão e aumentar 
a vulnerabilidade à desinformação e a fraudes (4º pará-
grafo). Não há hierarquia que coloque a vulnerabilidade 
como uma preocupação de ordem secundária.
(C)	Errada. Há erro na relação direta. Os dados do IBGE 
(3º parágrafo) corroboram a tese da desigualdade de 
acesso (a lógica da rentabilidade). O impacto na inser-
ção no trabalho e educação (4º parágrafo) é atribuído à 
carência tecnológica (letramento), e não diretamente à 
discrepância do IBGE.
(D)	Certa. No item, há cálculo de dados explícitos. O tex-
to afirma que a população urbana conectada é de 88% 
e a rural é de 60% (2º parágrafo). A diferença é, precisa-
mente, 88 − 60 = 28 pontos percentuais. O item baseia-
-se em um dado numérico direto.
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(E)	Errada. Há inconsistência nos dados. O 4º parágrafo 
diz que apenas 30% da população tem habilidades di-
gitais básicas. Isso significa que 70% (100% – 30%) não 
possui essas habilidades, e a falta de letramento aumen-
ta a vulnerabilidade. O item afirma que 70% não possui 
o nível de proficiência que a proteja. Isso é uma infe-
rência muito forte e não literal. A carência tecnológica 
(70%) forma a barreira, e a falta de letramento (menos 
de 20% tem nível intermediário) é o que aumenta a vul-
nerabilidade.

4	
A expressão “letramento digital” (4º parágrafo) e a “ló-
gica de expansão do setor de telecomunicações” (3º 
parágrafo) são abordadas no texto com o seguinte senti-
do, respectivamente:
(A)	um problema de natureza exclusivamente educacio-

nal que é superado pela expansão em áreas rurais; 
um princípio que prioriza a inclusão social em detri-
mento da rentabilidade.

(B)	o conjunto de habilidades necessárias para usufruir 
dos recursos digitais, cuja carência reforça a exclusão 
social; uma diretriz que, por ser orientada pela ren-
tabilidade, gera disparidades regionais no acesso.

(C)	a simples posse de aparelhos eletrônicos, sendo o 
principal fator que contribui para a exclusão social; 
uma filosofia de investimento que visa a democrati-
zação da conexão em regiões de baixa renda.

(D)	uma preocupação secundária na pauta da digitaliza-
ção, uma vez que o acesso à Internet já ultrapassa 
80% da população; a principal causa da baixa quali-
dade e estabilidade da conexão no Sudeste.

(E)	a causa direta da vulnerabilidade à desinformação e 
a fraudes, sendo a solução para a exclusão digital; a 
razão pela qual as regiões Norte e Nordeste supera-
ram a dependência de redes móveis instáveis.

Letra b.
Assunto abordado: Interpretação e compreen-
são de texto.
(A)	Errada. O item incorre em erro de generalização e 
fato. Não é exclusivamente educacional (impacta traba-
lho, fraudes, exclusão social). A lógica de expansão não 
prioriza a inclusão, mas sim a rentabilidade.
(B)	Certa. Definições contextuais perfeitas. Letramen-
to digital é a posse de habilidades; sua carência é uma 
barreira que reforça a exclusão social (4º parágrafo). A 
lógica de expansão é “fortemente orientada pela ren-
tabilidade” e “privilegia centros urbanos”, o que gera 
disparidades regionais (3º parágrafo). O item sintetiza 
corretamente o papel de cada termo no texto.
(C)	Errada. A definição apresentada é incorreta. Letra-
mento digital não é apenas posse de aparelhos; são as 

habilidades de uso. A lógica de investimento não visa a 
democratização, mas sim a rentabilidade.
(D)	Errada. Ocorre inversão de prioridade e causalida-
de. O letramento é uma preocupação destacada (4º pa-
rágrafo), não secundária. A lógica de expansão é causa 
da baixa qualidade no Norte/Nordeste, não no Sudeste 
(que concentra o investimento).
(E)	Errada. A finalidade e a causalidade estão incorretas. 
O letramento é a ferramenta contra a vulnerabilidade, 
mas o texto não o coloca como a solução completa para 
a exclusão digital. A lógica de expansão não fez o Norte/
Nordeste superar a dependência; ela a criou/manteve.

5	
Assinale a única alternativa correta a respeito da clas-
sificação e das características tipológicas predominan-
tes no texto.
(A)	O texto é classificado predominantemente como 

descritivo, pois seu objetivo central é a enumeração 
detalhada e a caracterização estática das diferentes 
regiões geográficas e dos respectivos índices de co-
nectividade.

(B)	O caráter injuntivo prevalece, visto que o texto, ao 
apontar a desigualdade como um imperativo de in-
clusão social, utiliza uma linguagem imperativa para 
mobilizar a população em prol da democratização 
digital.

(C)	A base narrativa é fundamental, pois o autor recor-
re à contagem de dados históricos e à cronologia 
dos avanços em digitalização para estabelecer uma 
relação de causa e efeito com o cenário atual de 
exclusão.

(D)	O texto é um exemplar de tipologia dissertativo-ex-
positiva, pois apresenta dados concretos e informa-
ções objetivas para esclarecer a coexistência de um 
avanço na digitalização com um cenário de profun-
das desigualdades.

(E)	Embora classificado como dissertativo, o texto falha 
em apresentar a tese principal no primeiro parágra-
fo, dedicando-se apenas a expor dados sem, contu-
do, defender um ponto de vista claro sobre o tema 
da desigualdade.

Letra d.
Assunto abordado: Tipologia textual.
(A)	Errada. A descrição é uma sequência textual utiliza-
da para caracterizar regiões e dados, mas não é o tipo 
predominante. O objetivo central é expor e analisar a 
situação, não apenas descrevê-la.
(B)	Errada. A tipologia injuntiva (ou instrucional) tem 
função de dar ordens ou instruções (receitas, manuais). 
Embora o texto use a palavra “imperativo”, isso tem sen-
tido conotativo de urgência/necessidade, e a modalida-
de verbal predominante é a indicativa, não a imperativa.
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(C)	Errada. A narração relata fatos em uma linha tem-
poral com personagens. O texto usa dados históricos 
e fatos cronológicos, mas para fins de argumentação 
ou exposição do problema social, e não para contar 
uma história.
(D)	Certa. A tipologia predominante é a dissertativo-ex-
positiva. O texto expõe um tema (acesso à Internet no 
Brasil) e utiliza dados e estatísticas (TIC Domicílios, IBGE) 
para explicar e esclarecer as dimensões da desigualda-
de (acesso e letramento), mantendo um tom objetivo e 
informativo.
(E)	Errada. O texto é dissertativo e apresenta, sim, uma 
tese clara no primeiro parágrafo: “Falar de acesso à In-
ternet no Brasil é, ainda, falar de desigualdade.” Além 
disso, defende um ponto de vista claro sobre a necessi-
dade de democratização (“A democratização da Internet 
é, portanto, um imperativo...”).

6	
Quanto à substituição de vocábulos e expressões, con-
siderando o sentido e a coerência do texto, analise as 
alternativas a seguir e assinale a correta.
(A)	A expressão “setor de telecomunicações” (3º pará-

grafo) pode ser substituída, sem alteração de sentido 
e com manutenção da formalidade, por âmbito das 
comunicações.

(B)	O termo “rentabilidade” (3º parágrafo) está em-
pregado no sentido de lucratividade e, por isso, sua 
substituição por índole financeira manteria a coerên-
cia do argumento sobre a expansão do setor.

(C)	A substituição do termo “proficiência” (4º parágrafo) 
por aptidão manteria o sentido original da frase, embo-
ra o primeiro vocábulo carregue uma nuance semânti-
ca mais ligada ao domínio e à competência técnica.

(D)	O vocábulo “déficit” (4º parágrafo) pode ser substi-
tuído por lacuna ou falta, mas tal alteração prejudi-
caria a precisão do texto, pois o termo original carre-
ga um sentido estatístico de escassez mensurável.

(E)	No contexto em que é empregado, o verbo “privile-
gia” (3º parágrafo) pode ser substituído, sem preju-
ízo de sentido, pelo verbo favorece, mantendo-se a 
crítica sobre a desigualdade nos investimentos.

Letra c.
Assunto abordado: Significação literal e contextual dos 
vocábulos.
(A)	Errada. O termo “setor de telecomunicações” re-
fere-se à área de atuação econômica e empresarial. A 
substituição por âmbito das comunicações é incorreta, 
pois a expressão “âmbito das comunicações” é mais am-
pla e abstrata, podendo incluir o campo social, cultural 
ou acadêmico, não se restringindo à dimensão setorial e 
mercadológica.
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